
ESCLARECIMENTO DOS DL 25/08 FACE AO PEDIDO DE FISCALIZAÇÃO DA 

CONSTITUCIONALIDADE DA LEI APROVADA PELA AR EM 6 DE ABRIL DE 2018 

 

 

No seguimento dos dados apresentados na nota informativa tornada pública no dia 27 

de abril, cabe-nos rebater veementemente os números avançados pelo ME no Pedido 

de Fiscalização da Constitucionalidade do ponto 6 do artigo 5 da Lei aprovada pela AR 

em 6 de Abril de 2018. 

Relativamente ao que é descrito como uma medida de má gestão dos recursos 

existentes que, caso não tivesse sido adotada em 2017, teria gerado um acréscimo de 

despesa de 44 milhões de euros, todos os dados de que dispomos no momento 

contrariam claramente o número avançado:  

 1- Em 2017, abriram 3462 vagas para vinculação (443 na norma travão e 3019 na 

vinculação extraordinária). Isto deveria conduzir a uma diminuição da contratação. 

Contudo, tal não aconteceu. 

2- Verificou-se nas Reservas de Recrutamento, entre 6 de setembro e 27 de abril, um 

acréscimo de 2942 docentes contratados comparativamente ao mesmo intervalo de 

tempo relativo ao ano escolar anterior (ver anexos).  

3- Desta forma, poderemos estar a falar não de uma poupança de 44 milhões de euros 

como avançado pelo ME, mas sim de uma despesa extra, que, por defeito, poderá 

atingir os 56 milhões de euros (não contabilizando os custos com os docentes 

vinculados extraordinariamente em 2017). 

4- Ressalve-se aqui, a importância de esclarecer a opinião pública, sobre o que na nota 

informativa supracitada é referido acerca dos horários incompletos:  

- A atribuição de um horário incompleto não significa que o docente reduza o tempo 

de trabalho em que presta funções, pois, os docentes com horário incompleto 

cumprem exatamente as mesmas 35 horas semanais de trabalho a que estão 

obrigados.  

Assim, a existência e atribuição de horários incompletos a docentes do quadro, não 

tem a mais ligeira relação ou correspondência com problemáticas em part time. Na 

realidade, todos os docentes do quadro possuem horários de 35 horas semanais, tal 

como a generalidade da função pública.  

5 - O pedido de horários para o concurso de mobilidade interna está previsto para a 

primeira quinzena de agosto, de acordo com o atual aviso de abertura do concurso. 

Neste sentido, com que base se assume uma despesa de 44 milhões de euros para 



2018/2019 (15 milhões só em 2018, segundo o ME) quando, neste momento, se 

desconhece em absoluto o número de horários completos e incompletos que serão 

pedidos?  

 

Por último, de realçar a incoerência do ME neste pedido de fiscalização da 

constitucionalidade da Lei, tendo em conta os pontos anteriormente previstos no 

artigo 5º do DL nº. 15/2018 de 7 de Março, que foram liminarmente rejeitados na 

Assembleia da República no passado dia 6 de abril, por todos os grupos parlamentares, 

com exceção do PS e do PAN.  

Nesta linha de incoerência, acrescentamos que, de acordo com a Lei, verifica-se a 

possibilidade dos docentes de carreira vinculados em agrupamento de escolas ou 

escolas não agrupadas manterem a sua colocação, desde que lhes seja atribuído, pelo 

menos, 6 horas de componente letiva. 

Note-se que os números da suposta poupança avançados pelo ME são calculados 

partindo do princípio de que não seria cumprida a legislação em vigor e 

desrespeitando a prática adotada, pelo menos, nos últimos doze anos.  

Caso o ME adotasse as práticas de cumprimento da legislação, como seria expectável, 

esta equação não teria qualquer fundamento. 

Perante este contexto, e porque consideramos que a nota divulgada à imprensa a 

propósito deste pedido é uma tentativa descarada de desinformação da opinião 

pública, gostaríamos de ver esclarecida a nossa posição, fazendo nota de que 

continuaremos nesta Luta. 

 

 

 

 

 

 

Pelo Grupo de Docentes Lesados a 25 de agosto, 

 

Joana Esteves, Lígia Violas, Mariana Lopes, Miguel Moura, Paulo Fazenda, Rosário 

Gestosa e Sílvia Caetano.  



 

 


